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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C
REPARAÇÃO  DE  DANOS  MATERIAIS.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  NO  JUÍZO
MONOCRÁTICO. PRESSUPOSTOS RECURSAIS DE
ADMISSIBILIDADE. EXAME À LUZ DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 1973. DEFERIMENTO DE
PLEITO  DIVERSO DO POSTULADO NA INICIAL.
DESRESPEITO AOS ARTS. 128 E 460, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. SENTENÇA EXTRA PETITA.
NULIDADE.  ERROR  IN  PROCEDENDO.
DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO. NECESSIDADE  DE
PROLATAÇÃO  DE  NOVA  DECISÃO.  RETORNO
DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.  APELAÇÃO
PREJUDICADA.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
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março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

-  Considera-se  extra petita  a sentença proferida fora
dos limites do pedido indicado na exordial.

-  “A sentença  que  aprecia  pedido  diverso  daquele
ventilado na inicial incorre em vício “extra petita”,
cuja  consequência  é  a  declaração  de  nulidade  do
decisório  e  dos  atos  processuais  dele  dependentes,
bem como o retorno dos autos ao juízo “a quo”, para
prolatação de novo veredicto, sob pena de supressão
de  instância.”  (TJPB;  Rec.  078.2010.000479-1/001;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz
Convocado Aluizio Bezerra Filho;  DJPB 24/10/2013;
Pág. 15).

Vistos.

José  dos  Santos  interpôs  a  presente Ação  de
Cobrança, pleiteando o recebimento da indenização a título de  Seguro DPVAT  no
importe de  R$ 7.000,00 (sete mil reais), em face da Itaú Seguros S/A, em razão do
acidente  de  trânsito  ocorrido  no  dia  18  de  setembro  de  2006,  do  qual  resultou
debilidade permanente em razão da amputação de três dedos do pé esquerdo.

Contestação  ofertada  pela  Itaú  Seguros  S/A,  fls.
29/42,  arguindo,  em  sede  de  preliminar,  a  falta  de  documento  indispensável  ao
exame da questão. No mérito, refuta as alegações contidas na exordial, ao tempo em
que requer a improcedência do pedido.

Apelação Cível nº 0000157-98.2007.815.0271                                                                                                                                                                       2



Impugnação  à  contestação,  fls.  48/55,  repelindo  as
argumentações  citadas  na peça de defesa e  requerendo a  procedência  do pedido
exordial.

O Magistrado sentenciante, às fls. 103/111, decidiu a
lide nos seguintes termos:

Assim  sendo,  diante  das  digressões  suso,  JULGO
PROCEDENTE  o  pleito  exordial,  para,  em
consequência,  condenar,  como  de  fato  condeno,  a
ITAÚ SEGUROS S/A a  pagar  ao  autor  JOSÉ DOS
SANTOS, o  quantum de R$ 18.600,00, acrescidos de
juros e correção monetária à base de 1% ao mês, em
decorrência de acidente automobilístico acontecido,
contados a partir do evento danoso.
Condeno ainda ao pagamento das custas processuais
e  honorários  advocatícios,  os  quais  fixo  em  20%
sobre o valor da condenação, na forma do artigo 20, §
3º, do CPC.

José  dos  Santos peticionou  às fls.  114/119,
requerendo a execução da sentença, tendo sido citado pleito deferido à fl. 125.

Itaú  Seguros  S/A apresentou  Exceção  de  Pré-
Executividade, fls. 137/143, alegando vício na intimação da sentença, uma vez que o
seu  advogado  Samuel  Marques  Custódio  de  Albuquerque  não  teve  ciência  da
decisão.

Apreciando o incidente mencionado, o Magistrado a
quo, fls. 239/239V,  acolheu a exceção, restando consignado:

Isto  posto,  por  tudo  mais  que  dos  autos  constam,
com  fulcro  nos  dispositivos  legais  aplicáveis  à
espécie,  ACOLHO  A  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE  e,  em  consequência,  declaro  a
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nulidade  dos  atos  executórios  praticados  a  partir
das fls. 114, bem como torno sem efeito a certidão
de fls. 121.

Voltaram  os  autos  a  esta  instância  revisora  para
apreciação da APELAÇÃO interposta pela Itaú Seguros S/A, fls. 147/166, arguindo,
inicialmente, a preliminar de nulidade da sentença, sob alegação de que “o MM. Juiz
de 1º grau entendeu por julgar procedente a demanda, entretanto, arbitrando valor
indenizatório  superior  ao  que  foi  requerido”,  fl.  152.  Requer,  outrossim,  a
substituição do polo passivo da demanda. Ainda, em sede de prefacial, aduz existir
interesse processual, diante da ausência de prévio requerimento administrativo. No
mérito,  assevera  a  inconstitucionalidade  da  vinculação  da  indenização  do  seguro
DPVAT ao valor do salário mínimo; alega que a indenização deve ser proporcional ao
grau da debilidade do autor; assevera a impossibilidade de incidência da correção
monetária a partir do evento danoso e ao final, requer o provimento do recurso. 

Contrarrazões  ofertadas  pelo  demandante,  fls.
174/181, rebatendo as alegações contidas nas razões recursais, pugnando, por fim,
pela manutenção da decisão.

 A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo de Lima, fls. 188/191, deixou de emitir parecer opinativo de mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente,  deve-se  esclarecer  que  a  decisão
objurgada, assim como a interposição do recurso, deram-se antes da entrada em vigor
do  novo  Código  de  Processo  Civil,  motivo  pelo  qual  o  presente  apelo  deverá  ser
norteado pelo Código de Processo civil de 1973, conforme, Enunciado Administrativo
nº 02, do Superior Tribunal de Justiça, proclamado em sessão plenária realizada em
02 de março de 2016. Confira-se:
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Enunciado  Administrativo  nº  02:  Aos  recursos
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos
a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na forma nele prevista, com as interpretações dadas,
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO ATACADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO.
DÍVIDAS  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES.
AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
SÚMULA  N.  525/STJ.  INCIDÊNCIA.  CERTIDÃO
POSITIVA  DE  DÉBITOS  COM  EFEITO  DE
NEGATIVA.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Consoante  o
decidido  pelo  plenário  desta  corte  na  sessão
realizada  em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será
determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,  in  casu,
aplica-se o CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL de 1973.
II.  O  acórdão  recorrido  está  em  confronto  com  a
orientação desta corte, segundo a qual "a Câmara de
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica,
apenas  personalidade  judiciária,  somente  podendo
demandar  em juízo  para  defender  os  seus  direitos
institucionais ", nos termos da Súmula n. 525/STJ. III.
Considerando  ser  o  município  responsável  pelas
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dívidas  contraídas  pela  Câmara  de  Vereadores  e  a
existência  de  dívida  tributária  desta,  é  legítima  a
recusa  da  Fazenda  Nacional  de  expedir  a  certidão
negativa de débito.  CND ou a certidão positiva de
débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em favor da
municipalidade.  IV.  o  agravante  não  apresenta,  no
regimental,  argumentos  suficientes  para
desconstituir  a  decisão  agravada.  V.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919;
Proc. 2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª
Regina Helena Costa; DJE 26/04/2016) – sublinhei.

Feitas essas considerações, ressalto que a análise da
controvérsia  mostra-se  impedida,  em  razão  da  existência  de  vício  insanável  na
sentença hostilizada, tendo em vista caracterizar-se como extra petita. 

Com  efeito,  consoante  consta  na  petição  inicial,  o
pleito formulado pela parte autora diz respeito ao recebimento da indenização do
seguro DPVAT, no importe de R$ 7.000,00 (sete  mil  reais),  em razão do acidente
automobilístico ocorrido em 18 de setembro de 2006, o qual resultou “amputação de
3 (três) dedos do pé esquerdo, debilidade de membro inferior esquerdo”, fl. 03.

Todavia, percebe-se que o Magistrado  a quo,  ao se
debruçar sobre a temática discutida nos autos, decidiu fora dos limites traçados pela
demanda, haja vista ter condenado a demanda a pagar ao promovente a importância
de R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais), decorrente da debilidade suportada
pela  parte  autora,  qual  seja,  “fratura  de  fêmur,  restando  debilitado  para  suas
ocupações laborais, o que, a meu ver, inexiste qualquer dúvida nesse aspecto”, fl. 109.

Sabe-se que cediço que a validade da sentença está
atrelada à observância do princípio da correlação com a demanda. Assim, o julgador,
ao decidir a controvérsia posta em debate, deverá ater-se à pretensão formulada em
juízo, sendo-lhe defeso decidir aquém (citra), fora (extra) ou além (ultra) do que for
postulado, conforme estatuem os arts. 128 e 460, ambos do Diploma Processual Civil.
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Vejamos:

Art. 128. O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte.

E,

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado.

Sobre  o  tema,  é  válido  transcrever  Humerto
Theodoro Júnior, o qual preleciona: 

O limite da sentença válida é o pedido, de sorte que
é nula a sentença ‘extra petita’ e a ‘citra petita’. A
sentença ‘extra petita’ incide em nulidade porque
soluciona causa diversa da que foi proposta através
do  pedido. E  há  julgamento  fora  do  pedido  tanto
quando o juiz defere uma prestação diferente da que
lhe foi  postulada,  como quando defere a prestação
pedida, mas com base em fundamento jurídico não
invocando como causa do pedido na propositura da
ação.  Quer  isto  dizer  que  não  é  lícito  ao  julgador
alterar o pedido, nem tampouco a ‘causa petendi’ (In.
Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 22ª edição,
Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro:  1997,  p.  516/517)  -
destaquei.

Sendo assim, considerando ser o decisum hostilizado
extra petita, a sua declaração de nulidade é medida cogente.
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Nessa senda, julgado do Superior Tribunal de Justiça:
                                                

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. CAUSA DE PEDIR. ACÓRDÃO
DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  FUNDAMENTOS
DIVERSOS.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.
NULIDADE. 1. Verificada a existência de omissão e
contradição na decisão embargada, os embargos de
declaração devem ser acolhidos para sanar os vícios.
2. Há julgamento extra petita quando o juiz concede
prestação  jurisdicional  diferente  da  que  foi
postulada ou quando defere a prestação requerida,
porém,  com  base  em    fundamento   não  invocado
como causa de pedir. 3. O julgamento ocorrido fora
dos  limites  traçados  pela  parte  está  sujeito  à
declaração de nulidade. 4. Embargos de declaração
acolhidos  com  efeitos  infringentes  para  dar
provimento  ao  agravo  regimental.  (STJ  -  EDcl  no
AgRg  no  Ag:  1225839  RS  2009/0138869-5,  Relator:
Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Data  de
Julgamento: 06/06/2013, T3 – Terceira Turma, Data de
Publicação: DJe 12/06/2013) - destaquei.

Acerca do assunto, aresto deste Sodalício:

APELAÇÃO.  POLICIAL  MILITAR.  AÇÃO
VISANDO  À  DECLARAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA
DE CONTRATO E À DEVOLUÇÃO DE VALORES
PAGOS A TÍTULO DE SEGURO. SENTENÇA QUE
NÃO  APRECIOU  A  PRETENSÃO  AUTORAL.
JULGAMENTO  DE  MATÉRIA  DISTINTA.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  NULIDADE
DECRETADA DE  OFÍCIO.  MATÉRIA DE  ORDEM
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PÚBLICA. PREJUDICIALIDADE DO APELO E DO
RECURSO OFICIAL. 
- O autor fixa limites da lide na inicial, cabendo ao
magistrado  decidir  a  demanda  de  acordo  com  as
balizas ali fixadas. Isto importa dizer que é vedado
ao  juiz  proferir  decisão  acima,  fora  ou  aquém  do
pedido. Concretizada tal hipótese, a sentença estará
viciada  por  ser  ultra,  extra  ou  citra  petita,
respectivamente.  A decisão proferida ao arrepio do
pedido  é  passível  de  nulidade  e  não  de  simples
reforma,  sob  pena  de  supressão  de  instância  e  de
ofensas ao duplo grau de jurisdição. - In casu, o autor
requer a declaração de inexistência de contrato e a
devolução  dos  valores  pagos  a  título  de  seguro.
Ocorre que o sentenciante entendeu "que o réu não
tomou as devidas precauções ao aceitar que terceiro
fizesse empréstimos com a demandada, sem sequer
exigir uma autorização da parte autora, o que seria
indispensável"  configurando,  assim,  julgamento
extra  petita,  passível  de  nulidade,  por  decidir
diversamente do que foi postulado na inicial. 
- Tendo ocorrido o julgamento  extra petita, deve ser
anulada  a  sentença  e  determinado  o  retorno  dos
autos  ao  Juízo  para  o  processo  proceder  o  novo
julgamento  da  causa.  (TJPB,  AC  0004959-
12.2008.815.0011,  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva,  J.
18/04/2017).

Nesse  panorama,  sendo a  decisão hostilizada  extra
petita, forçoso declarar a sua nulidade, restando, por óbvio, prejudicadas as questões
suscitadas na apelação. 

Deve ser observado, ainda, pelo Julgador de origem
que não foi realizada perícia médica, visando comprovar, de forma clara e precisa, o
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grau e a extensão da invalidez permanente ocasionada ao autor. Deste modo, antes
de prolatar nova decisão, deve-se determinar a realização do citado exame.

Ante  o  exposto,  DE  OFÍCIO,  ANULO  O
PROCESSO A PARTIR DA SENTENÇA, inclusive, determinando o  retorno dos
autos  ao  Juízo  a  quo,  para  que profira  nova decisão,  atentando-se para  os  exatos
termos da lide proposta. Por conseguinte, julgo prejudicada a apelação.

P. I.

João Pessoa, 17 de maio de 2017.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador
                      Relator
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